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RESUMO: 
O presente artigo tem como tema a intimação judicial via whatsapp frente ao 
princípio do devido processo legal no que tange as hipóteses de nulidade 
decorrentes das peculiaridades desse aplicativo. O objetivo geral do artigo 
consiste em analisar as hipóteses de nulidade decorrentes das características 
específicas da intimação via whatsapp, tendo por diretriz o princípio do devido 
processo legal. Em busca desse objetivo, analisou-se um caso verídico do 
juizado especial cível e criminal de Piracanjuba que formulou uma Portaria a 
fim de regular as intimações via whatsapp, bem como recente decisão do CNJ 
do procedimento administrativo que teve também como tema de discussão a 
intimação por whatsapp. Observou-se que um dos principais objetivos da 
portaria e do procedimento é dar celeridade ao ato processual da intimação 
sem que, no entanto, sejam feridos princípios constitucionais tais como o 
princípio do devido processo legal. No que tange à metodologia do artigo, 
utilizou-se o método indutivo como parâmetro de pesquisa. 
Palavras-chave: 1. Intimação via whatsapp 2. Entendimento jurisprudencial 3. 
Princípio do devido processo legal;  
ABSTRACT 
the this article has as its theme the summons whatsapp front of the principle of 
due process of law regarding the chances of invalidity arising from peculiarities 
of this application the overall objective of the article is to analyse the chances of 
invalidity resulting from the specific features of the summons via whatsapp by 
directive the principle of due process of law.  In pursuit of this objective, we 
analyzed a veritable case of special civil court and criminal of Piracanjuba who 
formulated an Ordinance in order to regulate the subpoenas via whatsapp, as 
well as recent decision of CNJ the administrative procedure had also for the 
sake of argument, the subpoena by whatsapp Noted that one of the main goals 
of the Ordinance and the procedure is to speed the procedural act of the 
subpoena without , however, are wounded constitutional principles such as the 
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principle of due process of law regarding the methodology of the article, we 
used the inductive method as a parameter of search 
Keywords: 1 Subpoena of whatsapp 2.  Understanding case law 3 principle of 
due process of law; 
Introdução 
O presente artigo surgiu através da constatação da dificuldade do 
judiciário frente à necessidade de dar resposta, em tempo hábil e de maneira 
eficaz, à demanda de ações ajuizadas. Sendo assim, urge pensar em 
estratégias que que deem celeridade à prestação jurisdicional. Uma das 
possíveis estratégias é aquela em que os atos processuais – dentre eles a 
intimação – sejam feitos com maior fluidez e celeridade. No âmbito das 
intimações judiciais, o whatsapp mostra-se uma ferramenta viável e eficiente 
desde que não fira o princípio do devido processo legal. 
Justamente nesse desígnio é que se intenciona a presente discussão, 
isto é, analisar as possibilidades em que a utilização do whatsapp viria de 
encontro ao princípio do devido processo legal em decorrência da má-fé seja 
das partes, de terceiros ou de um servidor público. Nesse ínterim, a utilização 
do aplicativo chama atenção, pois este possui características peculiares 
diferentes de qualquer outro modo de intimação, vejamos algumas delas: a 
possibilidade de desativação do recebimento das mensagem (traços azuis do 
lado direito das mensagens), possibilidade de alteração da foto que, a priori, 
deveria identificar o destinatário e o remetente da troca de informações, bem 
como, a possibilidade de outra pessoa que não aquela que está identificada 
através da foto ser quem realmente está com a posse do celular, em outras 
palavras, existe a possibilidade de fraude do recebimento da intimação. 
Porém, pode-se ao menos tentar resolver esses impasses, tendo em 
vista a celeridade que as intimações via whatsapp trariam. É o que tentou fazer 
o Juizado especial Cível e Criminal da comarca de Piracanjuba ao editar a 
portaria nº01/2015 que regulou a forma de intimação por whatsapp neste Juízo 
e que, inclusive, foi alvo de discussão na recente decisão do Procedimento de 
Controle Administrativo do CNJ de nº 0003251-94.2016.2.00.0000, o qual 






1 Do Procedimento de Controle Administrativo do CNJ a Respeito das 
Intimações por Whatsapp 
Mediante a necessidade de comunicação vivenciada no dia a dia, 
percebe-se a facilidade de transmitir informações por intermédio da internet. 
Através desse meio de comunicação, pode-se acompanhar, em tempo real, a 
troca de informações. Tendo em vista tal facilidade, o CNJ entendeu, através 
do procedimento de controle administrativo de nº 0003251-94.2016.2.00.0000, 
que é possível a utilização do aplicativo whatsapp na realização de intimações 
em todo o sistema judiciário desde que cumpridos os requisitos estabelecidos 
no procedimento supracitado. Neste tópico abordar-se-ão as minúcias desse 
procedimento a fim de contextualizar o tema. 
Vejamos a ementa do Acórdão do CNJ que versa sobre esse assunto4: 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL. INTIMAÇÃO DAS PARTES VIA 
APLICATIVO WHATSAPP. REGRAS ESTABELECIDAS EM 
PORTARIA. ADESÃO FACULTATIVA. ARTIGO 19 DA LEI N. 9.099 
/1995. CRITÉRIOS ORIENTADORES DOS JUIZADOS ESPECIAIS. 
INFORMALIDADE E CONSENSUALIDADE. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO.  
 
Antes de ser regulamentado administrativamente pelo CNJ, o tema da 
intimação por whatsapp pertenceu à pauta do Juizado Especial Civil e Criminal 
do município de Piracanjuba/GO, que, juntamente com a subseção da OAB 
desse município, elaborou a portaria nº 01/2015, regulamentando todo o 
procedimento empregado para a realização da intimação via whatsapp. Porém, 
a Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás revogou a portaria, 
alegando os seguintes fatores que justificariam essa revogação, vejamos: 
[...] a falta de regulamentação legal para permitir que um aplicativo 
controlado por empresa estrangeira (Facebook) seja utilizado como 
meio de atos judiciais; redução da força de trabalho do tribunal e 




Por fim, o assunto foi levado ao CNJ pelo Juizado especial cível e 
criminal de Piracanjuba a fim de que aquele pacificasse a controvérsia entre as 
instâncias do poder judiciário supramencionadas. Ao julgar a divergência, o 
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conselho achou por bem, mediante decisão fundamentada, julgar procedente o 
pedido de ratificar integralmente a Portaria Conjunta n. 01/2015, do Juizado 
Especial Cível e Criminal da Comarca de Piracanjuba/GO e da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 
Em síntese, o juizado especial cível e criminal de Piracanjuba formulou 
uma Portaria Conjunta a fim de regular a gestão das intimações via whatsapp, 
porém a corregedoria do TJ de Goiás revogou essa portaria, sob a 
argumentação de que tal forma de intimação não seria suficientemente 
confiável. A questão foi levada até o CNJ através de Procedimento de Controle 
Administrativo, no qual o Conselho entendeu por bem julgar procedente o 
pedido de ratificação da portaria do Juizado de Piracanjuba/GO. A seguir, 
tratar-se-á com mais detalhes a matéria da portaria em si e dos efeitos da sua 
aplicação. 
1.1 Regulamentação da portaria nº 01/2015 
Como já relatado de maneira sucinta, a regulamentação da Portaria nº 
01/2015 teve como um de seus principais objetivos dar celeridade ao ato 
processual da intimação tendo por base principiológica os princípios da 
simplicidade, celeridade, informalidade e economia processual, isto é, no caso 
concreto, por se tratar de um Juizado especial cível e criminal, foram utilizados 
os princípios elencados no artigo 2º da lei 9.099/95 (Lei dos Juizados 
Especiais). 
No que tange aos resultados obtidos com a aplicação da portaria, o Juiz 
do Juizado especial da comarca de Piracanjuba, Requerente do Procedimento 
de Controle administrativo (PCA), afirma que: 
[...] os recursos tecnológicos são aliados do Poder Judiciário para 
evitar a morosidade do processo judicial e que, com a aplicação da 
Portaria Conjunta n. 01/2015, observou-se, de imediato, redução dos 
custos e do período de trâmite processual.
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Com o objetivo de sintetizar o conteúdo da extensa portaria pode-se 




Ferramenta: aplicativo whatsapp; 
Imagem constante no aplicativo: arte gráfica do Tribunal, símbolos da 
República ou outros criados com fim específico para o Juizado Cível 
e Criminal da Comarca; 
Número telefônico: o juízo utilizará número telefônico exclusivamente 
para essa finalidade; a parte será contatada pelo número telefônico 
que indicar; 
Adesão: facultativa, após solicitação expressa. O silêncio implica 
manutenção dos métodos convencionais de comunicação; 
Público-alvo: partes, membros do Ministério Público, autoridades 
policiais e integrantes de outros órgãos públicos, após solicitação 
expressa; 
[...] 
Penalidades: o descumprimento dos termos da Portaria por duas 
vezes, consecutivas ou alternadas, implicará o desligamento do 
aderente, o qual somente poderá solicitar nova inclusão após o 
período de 6 meses. Será também desligado o participante que 
enviar textos, imagens e vídeos com finalidade desvirtuada da contida 
na Portaria; 
Contagem de prazos: na forma da legislação civil; 
Ressalva: a ferramenta não será utilizada para processos que 
tramitarem em segredo de justiça; 
Execução: foram destacados dois servidores da serventia para 
cumprimento dos termos da Portaria; 
Esclarecimentos sobre a Portaria: foi realizada palestra no auditório 
da Subseção da OAB da comarca para informar sobre o novo 
procedimento; 
Publicidade: afixação da Portaria no placar do Fórum, na secretaria 
do Juizado e na sede da Subseção da OAB da Comarca. 
 
Quanto à Dinâmica da intimação, a portaria prevê que estas deverão ser 
encaminhadas as manifestações jurisdicionais no formato de imagem, através 
do whatsapp, durante o expediente forense, para o telefone indicado pela parte 
e está só será considerada intimada caso responda à mensagem no prazo de 
24 horas, ainda que fora do horário de expediente forense. Nos casos em que 
não haja resposta no prazo indicado, haverá intimação convencional.8 
Em suma, como já frisado anteriormente, um dos principais objetivos da 
portaria e do procedimento (PCA) é dar celeridade ao ato processual da 
intimação sem que, no entanto, sejam feridos princípios constitucionais tais 
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como o princípio do devido processo legal. Nesse afã, procurar-se-á explanar, 
no próximo tópico, as hipóteses de nulidade da intimação a fim de que, caso 
realmente existam, sejam confirmadas. 
 
2 Introdução ao estudo das intimações e hipóteses de nulidade das 
intimações por whatsapp: uma análise frente ao princípio do devido 
processo legal 
Após delimitar e contextualizar o tema através da explanação do tópico 
1, dá-se início à interpretação das intimações frente ao princípio do devido 
processo legal, antes, porém, é de suma importância introduzir de forma 
sucinta na dissertação deste artigo as categorias de atos processuais e suas 
formas, bem como das nulidades dos atos processuais. 
2.1 Atos processuais e suas formas 
MEDINA9entende que inexiste, no processo, interação entre conteúdos 
sem formas, isto é, amorfos. O Autor ainda afirma que a influência simultânea 
que acontece entre os atos do processo, se desenvolve a partir do modo com 
que estes se apresentam. Dessa reflexão depreende-se que a forma não é um 
tema menos relevante no estudo do direito processual, pois, nas palavras do 
autor supracitado, a alteração da forma como se manifestam os sujeitos do 
processo tende a alterar a forma de todo o processo, produzindo a mudança no 
modo de se comportar das partes processuais. 
2.2 Nulidade dos atos processuais 
O doutrinador supra mencionado entende que o processo é um sistema 
interacional através do qual se realizam direitos fundamentais e que os 
requisitos do processo e dos atos processuais existem para assegurar as 
garantias mínimas do devido processo legal. Sob esta égide, o autor destaca 
que não seria adequado conceber um sistema de nulidades com o escopo de 
proteger formalidades ou de instituir cerimônias desprovidas de sentido, mas 
sim consolidar um processo seja, realmente, um espaço democrático de 
                                                          
9
 MEDINA, José Miguel Garcia. Direito processual civil moderno. 2015: São Paulo: Editora Revistas 





construção da solução judicial. Desta feita, enseja-se dizer que a nulidade pode 
ser compreendida como a técnica de proteção de garantias constitucionais.10 
2.3 Intimações por whatsapp frente ao princípio do devido processo legal 
A intimação é um ato processual de suma importância para o bom 
andamento do processo. O caput do artigo 269 do Código de Processo civil de 
2015 conceitua a intimação como o “[...] ato pelo qual se dá ciência a alguém 
dos atos e dos termos do processo”11. Ora, diante dessa assertiva, percebe-se 
que existem situações em que a intimação é feita com a intenção de dar 
ciência às partes sobre informações dos fatos processuais. Porém, existem, 
também, situações em que o texto da intimação adquire o caráter imperativo, 
em outras palavras, estabelece uma ordem para que alguém compareça em 
audiências ou cumpra determinada ordem judicial, por exemplo.12 
No que diz respeito ao Princípio constitucional do devido processo legal, 
o artigo 5º da CRFB/1988 estabelece, em seu inciso LIV, que: “ninguém será 
privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. A Constituição da 
República Federativa do Brasil estabeleceu apenas a categoria do princípio do devido 
processo legal de maneira genérica, incumbindo assim, à doutrina e à jurisprudência, 
esmiuçar os pormenores referentes ao conceito de devido processo legal. 
Assim, o princípio do devido processo legal é uma garantia que, dentre 
outros efeitos, assegura a melhor forma do procedimento dos atos processuais. 
Nesse sentido Humberto Theodoro Júnior afirma que:  
 
[...] Nesse âmbito de comprometimento com o “justo”, com a 
“correção”, com a “efetividade” e com a “presteza” da prestação 
jurisdicional, o due process of law realiza, entre outras, a função de 
um superprincípio, coordenado e delimitado todos os demais 
princípios que informam tanto o processo como o procedimento. 
Inspira e torna realizável a proporcionalidade e razoabilidade que 
devem prevalecer na vigência e na harmonização de todos os 
princípios do direito processual de nosso tempo 
13
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Ainda segundo o Autor acima citado o devido processo legal, no Estado 
Democrático de Direito, não deverá ser entendido simplesmente como um 
procedimento desenvolvido em juízo, em verdade, sua real função é aquela de 
atuar sobre os procedimentos de forma que possa prover tutela jurisdicional 
consonante com a supremacia da Constituição e a garantia da efetividade dos 
direitos fundamentais. O Autor ressalta, ainda, que o princípio em questão visa 
realizar efetivamente os direitos materiais, nas palavras do autor: ora de 
“acesso à justiça”, ora de “acesso ao direito”, por esta razão o conceito de 
devido processo legal traz sempre ínsito o escopo do “processo justo”.14 
 
Como já havia-se consistentemente abordado, o CNJ regulamentou o 
uso do aplicativo whatsapp para realização de intimações no poder judiciário.  
A seguir propõe-se um caso hipotético de nulidade a fim de analisa-los à luz do 
princípio do devido processo legal. 
Suponhamos que a secretaria do Juizado especial da comarca X enviou 
uma intimação via whatsapp intimando uma parte para se manifestar sobre um 
documento juntado pela parte contrária no prazo de 15 dias. Ao receber a 
mensagem, a parte ou o seu advogado, por algum motivo que não se 
caracterize como negligência de sua parte, não detêm a posse do celular que 
recebeu a intimação. Eis que, nesse período, um terceiro de má-fé verifica a 
mensagem/imagem da intimação, confirma o recebimento e, em seguida, 
apaga as mensagens. 
Em tal hipótese, não foi atingida a finalidade da intimação por vontade 
alheia à da parte que estava em absoluta boa-fé e, em razão disso, foi lesada 
em seu direito. Sendo assim, em tese, entende-se possível o requerimento de 
nulidade desse ato processual em juízo, desde que através de instrumento 
processual adequado e que devidamente provado a lesão sofrida e a sua boa-
fé em juízo.  
Uma solução viável seria a parte assinar um termo de compromisso que 
de que está ciente do recebimento das intimação via whatsapp e que 
recebesse um código (senha) a qual utilizará quando fosse intimada, havendo, 
assim, maior segurança jurídica..  
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3 Entendimentos jurisprudenciais sobre a intimação por Whatsapp 
Este tópico trata dos entendimentos jurisprudenciais que versam sobre 
as intimações através do whatsapp, Buscar-se-á tratar de entendimentos 
distintos dos mais diversos âmbitos do judiciário.  
No decorrer desta pesquisa encontrou-se o seguinte caso em que a 
OAB do Mato Grosso se manifestou-se diante da intimação via whatsapp 
                               Embora seu uso não seja regulamentado, o WhatsApp também tem 
sido utilizado nas comunicações oficiais da Justiça. Em Cuiabá, uma 
advogada recebeu a seguinte mensagem do oficial de Justiça: "Não 
pude passar a data de sua audiência devido a senhora estar 
dirigindo…a data é 25/11/2014 às 10:00hrs. ...A partir desse 
momento a senhora está devidamente intimada". A mensagem 
causou reação da Ordem dos Advogados do Brasil de Mato Grosso, 
que pediu providências à Corregedoria-Geral de Justiça. Para o 
presidente da seccional Maurício Aude, o aviso pelo WhatsApp, 
“além de não encontrar o devido respaldo legal, não goza de 
segurança jurídica necessária para o ato, acarretando, assim, a 
nulidade dos atos processuais”.
15
 
 Outra situação que ocorreu foi em Presidente Médici/RO 
 [...] um juiz recomendou o uso do serviço para entrar em contato com 
a parte vencedora de uma ação no Juizado Especial Cível de 
Presidente Médici (RO). “Intime-se a autora pelo meio menos oneroso 
e rápido (e-mail, telefone, whatsapp...) para que apresente número de 
conta bancária para transferência dos valores”, disse no despacho. A 
assessoria do TJ-RO explicou que a intenção do juiz João Valério 
Silva Neto foi de acelerar o processo, já que a autora tinha interesse 
em receber o dinheiro.
16
 
Ao percebermos inúmeras situações a respeito das intimações, estão 
sempre buscando sua forma de procedência de adequação no sistema, 
portanto sempre visando a desburocratização do que tange as possibilidades 
de comunicação. 
Frisa-se ainda, que o art.19º da lei 9.099/95 dispõe que: 
Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para citação, ou 
por qualquer outro meio idôneo de comunicação. § 1º Dos atos 
praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo cientes as 
partes. § 2º As partes comunicarão ao juízo as mudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as 
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A seguir, tem-se um entendimento jurisprudencial de santa do tribunal de 
justiça de Santa Catarina em que a parte recorrente sustenta a irregularidade 
da intimação formalizada por whatsapp. Vejamos  
AGRAVO (ARTIGO 1.021 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU LIMINARMENTE SEGUIMENTO AO RECURSO 
EM RAZÃO DA INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVANTE QUE ALEGA IRREGULARIDADE DA 
INTIMAÇÃO FORMALIZADA PELA OFICIALA DE JUSTIÇA 
POR TELEFONE E PELO APLICATIVO WHATSAPP. TESE 
REJEITADA. POSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO POR TAL 
MEIO. FINALIDADE ALCANÇADA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 
277 DO CÓDIGO PROCESSUALISTA CIVIL VIGENTE. (grifei) 
18 
 
Nesse acórdão o colegiado entendeu que havia sim a possibilidade de 
intimação via whatsapp, fundamentando a sua decisão do princípio da 
instrumentalidade das formas, presente no artigo 277 do CPC/15 que dispõe o 
que segue: “Art. 277. Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz 
considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a 
finalidade”.19 
[...] Assim, embora não prevista a intimação por via 
telefônica no CPC, quando a lei prescrever determinada 
forma, sem cominação de nulidade, o juiz considerará 
válido o ato se, realizado de outro modo, alcançar a 
finalidade. Inteligência do artigo 244 [atual artigo 277 do 
CPC/2015] do diploma processual civil. [...] (Agravo de 
Instrumento Nº 70040082281, Relator: Jorge Luiz Lopes do 
Canto, Julgado em 17/12/2010.TJRS)". (grifei)  
Mesmo não existindo dispositivo legal especifico falando sobre esse tipo 
de intimação, pode-se, através da analogia norma extensiva a lei 11.419/2006 
que menciona a informatização do processo judicial a referência do art.1º. “O 
uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais na comunicação de 
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atos e transmissão de peças processuais será admitido nos termos desta Lei.” 
20 e também Art. 1º, §2, inciso I. “[...] no meio eletrônico qualquer forma de 
armazenamento ou tráfego de documentos e arquivos digitais”. 21 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Em suma, pode-se dizer que cumpriu-se com o objetivo geral proposto 
inicialmente, isto é, analisar as hipóteses de nulidade decorrentes das 
características específicas da intimação via whatsapp, tendo por diretriz o 
princípio do devido processo legal. 
 Em busca desse objetivo, analisou-se o caso do juizado especial cível e 
criminal de Piracanjuba/GO que formulou uma Portaria a fim de regular as 
intimações via whatsapp, bem como recente decisão do CNJ do procedimento 
administrativo que teve também como tema de discussão a intimação por 
whatsapp. 
 Observou-se que um dos principais objetivos da portaria e do 
procedimento é dar celeridade ao ato processual da intimação sem que, no 
entanto, constatou-se uma hipótese de nulidade em decorrência da 
peculiaridade do whatsapp em que um terceiro de má-fé apagaria a intimação 
emitida pela secretaria ou cartório e confirmaria o recebimento da intimação, 
todavia, para obter a declaração de nulidade do ato a parte teria que realizar o 
requerimento em juízo e comprovar o dano sofrido. 
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